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Termo de Referência 18/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

18/2024 257024-DIST. SANTI. ESP.INDIGENA ALTO RIO 
NEGRO

LUIZ LOPES DE AGUIAR 
NETO

07/01/2025 18:02 (v 
13.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 18/2024 25035.000944/2024-96

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Fórmulas Infantis e Suplementos Nutricionais em atendimento às a demanda do Núcleo 3 -
Saúde da Criança e Vigilância Alimentar e Nutricional, conforme as necessidades Distrito Sanitário Especial

, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, exigências e estimativas deIndígena - Alto Rio Negro
consumo estabelecidas neste instrumento.  

GRUPO 
I

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE
V. 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1 436337

Dieta Infantil Indicação: 0 A
6 Meses, Aspecto Físico: Pó,
Uso: Enteral Ou Oral, Fonte
De Proteína: Soro Leite E
Caseína, Fonte De
Carboidrato: Lactose, Fonte
De Lipídios: Óleos Vegetais,
Componentes Adicionais:
Vit.,Min.E Fibras,
Características Adicionais:
Isento Glúten , Adicionais:
C/ Lect.Soja E/Ou Lc Pufas
E /Ou Nucleot. 

LATA-
800G 180 R$ 116,74

R$ 
21.013,20

2 442836

Dieta Infantil Indicação: A
Partir 6° Mês, Aspecto
Físico: Pó, Uso: Enteral Ou
Oral, Fonte De Proteína:
Soro Leite E Caseína, Fonte
De Carboidrato: Lactose E
/Ou Maltodex., Fonte De
Lipídios: Óleos Vegetais,
Componentes Adicionais:
Vitaminas E Minerais,
Características Adicionais:
Isento Glúten

LATA-
800G

90 R$ 108,46 R$ 9.761,40
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3 457171

Dieta Infantil Indicação:
Complemento Alimentar ,
Aspecto Físico: Pó, Uso:
Enteral Ou Oral, Fonte De
Proteína: Leite Desnatado ,
Fonte De Carboidrato:
Maltodextrina E/Ou Amido E
/Ou Sacarose, Componentes
Adicionais: Vitaminas E
Minerais, Características
Adicionais: Isento Glúten ,
Sabor: C/Sabor

LATA até 
400G

90 R$ 141,76
R$ 
12.758,40

TOTAL GLOBAL
R$ 

43.533,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contad6 meses os do , na formarecebimento da nota de empenho
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

                 

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação: Dispensa de licitação na Forma Eletrônica com Disputa na forma
do Inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021 e Art 4º e inciso II da Instrução Normativa SEGES
/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 (Atualizada), no critério de seleção do fornecedor será da proposta de 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a2024
seguir:

1. ID PCA no PNCP:  00394544000185-0-000035/2024

2. Data de publicação no PNCP: ;20/05/2023

3. Id do item no PCA: 2879, 2880, 2881;

4. Classe/Grupo: 8940 - ALIMENTOS ESPECIAIS DIETÉTICOS E PREPARADOS ALIMENTÍCIOS

5. Identificador da Futura Contratação: 257024-18/2024.
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3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A contratação direta pretendida por este Distrito, visa cobrir o tempo necessário para andamento do
Processo Licitatório regular nas fases internas e externas no que se refere o Art. 17 da Lei nº 14.133/21: “Art.
17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: I – preparatória; II – de divulgação do
edital de licitação; III – de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; IV – de julgamento; V – de
habilitação; VI – recursal; VII – de homologação.”

3.2 Considerando a existência das sete fases distintas, sendo a primeira uma fase interna e as demais, fases
externas este órgão considera evidente o problema a ser resolvido, realizando contratação direta por Dispensa
de Licitação na Forma eletrônica, assim minimizando o risco de ficar desabastecido totalmente o objeto desta
aquisição.

3.3 O processo licitatório elaborados pelo DSEI ARN atende uma série de princípios constitucionais:
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. Salientando-se que o Processo Administrativo
nº 25035.002793/2023-20, está na fase interna pronta para o início da fase externa.

3.4 O valor para contratação é compatível com valores praticados pelo mercado comprovado previamente que
os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da pesquisa de preços no sistemas oficiais de governo e foi observado as peculiaridades do
local de execução do objeto.

3.5 É notório que nas contratações públicas a demonstração pelo zelo, eficiência, eficácia e efetividade,
respeitando o princípio da economicidade balizado ao princípio da legalidade e da legitimidade (CF, Art.
70,  “caput”), razão pela qual se optou pelo agrupamento dos itens a serem contratados. Quanto a
questionamento futuros, sobre restrições de competitividades, fica assegurado que ouve a pesquisa de preços
com pelo menos 3 fornecedores conforme caput IV do art. 23 da lei 14.133, e desde que apresente condições e
aptidão para cotar todos os itens, conforme sua qualificação técnica no mercado.

3.6 Importante ressaltar que os custos de vários contratos, divididos por item, onerariam em demasia para
Administração, uma vez que teria de arcar com despesas diversas para cada um dos contratos. Além disso, os
custos de gerenciamento de vários contratos representam também mais um ponto negativo da dispensa
dividida em itens. Outro ponto relevante é o fracasso (perda) de itens no momento da dispensa, ocasionado
pela singularidade de alguns itens. Para a administração a perda de itens na adjudicação, representa um grande
dano, do ponto de vista que toda compra ou prestação de serviço é feita sobre medida, compreendendo a
necessidade do exercício administrativo, o que caracteriza mais um motivo pela escolha de dispensa de
licitação, considerando a pesquisa de preços com empresas do ramo, enviado por e-mail, resultando no
Demonstrativo de Preços, realizado conforme Análise Crítica, evidenciando a proposta mais vantajosa (menor
preço), para suprir a demanda no período de 3 (três) meses.

3.7 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, em
remessa  (integral), no seguinte endereço Avenida Sete de Setembro, nº 500 - Bairro Praia, São Gabriel da
Cachoeira/AM, CEP 69750-000, DSEI/ARN. Horário: de 08 às 11 horas e 14 às 17 horas de segunda a sexta-
feira.

3.8 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade, na data da entrega, não poderá ser inferior a 01 (um)
ano, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

3.9 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência.
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3.10 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.11 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

3.12 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.13 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Das Obrigações da Contratante

3.14.  São obrigações da Contratante:

3.14.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

3.14.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Termo de Referência, incluindo os critérios de sustentabilidade,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

3.14.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

3.14.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão
/servidor especialmente designado;

3.14.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos  no Termo de Referência e seus anexos;

3.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

Das Obrigações da Contratada

3.16. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

3.16.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, incluindo critérios
de sustentabilidade vinculados ao bem/serviço fornecido/prestado, no prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

3.16.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3.15.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

3.16.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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3.16.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.16.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Referência.

3.16.7 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir,
como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc...

3.17. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017

Subcontratação

3.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação

3.19. Não haverá necessidade de amostra conforme exigência da garantia da contratação de que trata inciso II
do artigo 41, e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Termo de Referência. 

3.20. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do Termo de
Referência. 

3.21. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do Termo de Referência.

3.22. Termo de Referência oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

4. Requisitos da contratação

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de licitação na
Forma Eletrônica com Disputa na forma do Inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021 e 
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 (Atualizada), no critério de seleção do
fornecedor será da proposta de menor preço.

Sustentabilidade

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.2.1.Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações
da contratada e /ou no edital como requisito previsto em lei especial:

4.2.2. CONSIDERANDO a necessidade de minimizar os impactos negativos causados ao meio
ambiente pelo descarte inadequado dos papeis e sua embalagens;

4.2.3. CONSIDERANDO a ampla disseminação do uso de papeis nos territórios indígenas abrangidos
pelo Distrito Sanitário Especial Indígena do Alto Rio Negro DSEI/ARN, bem como o potencial risco
oferecido à saúde e ao meio ambiente devido ao descarte inadequado;

4.2.4. CONSIDERANDO a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos
Sólidos - PNRS), legislação posterior à resolução Conama que também trata dessa destinação e traz a
logística reversa como obrigação de fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes;

4.2.5. ATENTAR a PNRS determina que para a implantação do sistema de logística reversa tanto os
fabricantes, quanto os importadores, distribuidores, comerciantes, cidadãos e prefeitura tenham a
responsabilidade compartilhada no manejo dos resíduos e embalagens pós-consumo;

4.2.6. Preconizando o que diz a Portaria GM/MS nº 254 de 31 de janeiro de 2002, que aprova a Política
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e declara no Item 4.8: Promoção de ambientes
saudáveis e proteção à saúde indígena – O equilíbrio das condições ambientais nas terras indígenas é
um fator de crescente importância para a garantia de uma atenção integral à saúde dos povos indígenas.

4.3 De acordo com a instrução normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão que dispõe sobre “os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá
outras providências” e não obstante as obrigações acima menciona para a(s) empresa(s) vencedora(s), deverão
estas cumprir alguns critérios de sustentabilidade ambiental, consoante à aquisição de bens pela Administração
Pública, conforme Art. 5 da referida instrução Normativa, quais sejam: 

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou  de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento; e
que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI) ), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

4.4 Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/2010, que estabelece a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, é imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. Assim, a Contratada deverá
buscar que sua rede credenciada adote, cada vez mais, a prática de sustentabilidade ambiental.

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.5. Há indicação de marca ou modelo para os itens constantes nessa aquisição, conforme especificações
abaixo descritas.

4.6 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo
(s), contidas em tabela em anexo, de acordo com as justificativas contidas neste Termo de Referência: O TCU,
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por meio de sua Súmula nº 270, já admitia que “em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é
possível a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de padronização
e que haja prévia justificação”. Na mesma linha, a Lei nº 14.133/21 positivou tal possibilidade, delineando
algumas hipóteses e condicionantes:

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá
excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes
hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados
pela Administração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos
capazes de atender às necessidades do contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referência.”.

Serão exemplificadas as seguintes marcas de Fórmulas Infantis e Suplementos Nutricionais:

Aptamil 1: Indicado para crianças de 0 a 6 meses de idade, possui prebióticos que melhoram o
funcionamento do intestino, taurina   que reduz o cansaço muscular e nucleotídeos que instigam o
descanso da criança. Além  de ser rico em DHA e ARA, nutrientes importantes para desenvolvimento
neurológico.

Aptamil 2: Especialmente formulada com ingredientes específicos para o desenvolvimento e
crescimento do bebê a paritr 6 meses a 1 ano de vida. Contém proteínas, vitaminas e minerais, e é
adicionada com prebióticos, que são fibras que facilitam o bom funcionamento do intestino.

Ascenda: É suplemento nutricional Infantil especialmente elaborado com ingredientes, que contribuem
para o crescimento ideal e desenvolvimento cerebral. É recomendado para crianças que tem problemas
no crescimento, ingestão alimentar insuficiente, paladar seletivo e ganho de peso inadequado.
Ingredientes: leite desnatado em pó, lactose, maltodextrina, cálcio, zinco, potássio, magnésio, vitamina
A, , D, E, B6, B1, B2, B12 e ácido fólico

Subcontratação

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação de que trata o artigo 96, e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

 A administração avaliou que os objetos desta aquisição não são complexos e enquadram-se na4.9.
classificação de bens comuns. Por esse motivo, optou pela não exigência da garantia contratual uma vez que
aumentaria o valor contratado.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de  dias contados do(a) recebimento da , em30 (tri) Nota de Empenho
remessa (integral).

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos  de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,3 (dois) dias
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Sete de Setembro, nº 500 - Bairro
Praia, São Gabriel da Cachoeira/AM, CEP 69750-000, DSEI/ARN. Horário: de 08 às 11 horas e 14 às 17
horas de segunda a sexta- feira.

5.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade, na data da entrega, não poderá ser inferior a 6 (seis)
, ou a  total recomendado pelo fabricante.meses metade do prazo

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas neste
Termo e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6.   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização técnica
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);[A1] 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor de contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu  desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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6.13.   O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem10 (dez) dias corridos
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.1. Neste caso,   será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades
verificadas.

7.2.2. Havendo nova desconformidade, ficará caracterizada a inexecução contratual pelo fornecedor. 

7.2.3. O contratante não se responsabilizará pela guarda de materiais recusados, por período superior
àquele fixado para substituição/complementação.    

7.2.3.1. Após dez dias de atraso, contados da data fixada no subitem acima, sem que o material
recusado tenha sido retirado, será considerado abandono por parte do fornecedor, podendo a
Administração dar-lhes a destinação que julgar conveniente.

7.2.4. Os materiais recusados somente serão devolvidos mediante Termo de Recolhimento emitido pelo
fornecedor, autorizando para tanto quem venha retirá-los. Será dispensado o referido Termo de
Recolhimento, quando o material recusado for retirado por quem venha entregar os materiais que
substituirão os primeiros, salvo por manifestação contrária, formal, do fornecedor.

7.2.5. Os produtos devem estar em acordo com os dispositivos de sustentabilidade dispostos neste
artefato, item 4. Requisitos da Contratação.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da notaaté 5 (cinco) dias úteis
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 2 (dois) dias

.  úteis



UASG 257024 Termo de Referência 18/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 17

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dias úteis 20 (vinte) 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

 

7.24.1As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.
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7.25. A eficácia da cessão de crédito[A2]  não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de licitação na
Forma Eletrônica com Disputa na forma do  e Inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021 Art 4º e
inciso II da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 (Atualizada), Modo de Dispute: D

, ispensa Com Disputa que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 - Art. 75. É dispensável a licitação:  (Vide Decreto nº
11.871, de 2023)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 (Atualizada)

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes
hipóteses:

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no  inciso II do   do art. 75 da Lei nºcaput
14.133, de 2021;

 

DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma
do Anexo.

Art. 75,  , inciso II                   R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e doiscaput
centavos)

Forma de fornecimento
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8.2. O fornecimento do objeto será .integral

Exigências de habilitação 

8.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais
como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadePessoa física
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual
Comercial da respectiva sede;

8.16. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.21. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outrosAgricultor familiar
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.23. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação comoProdutor Rural
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts.
17 a 19 e 165).

8.24.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso; 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes   relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,estadual
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividadeEstadual
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual.

Qualificação econômico-financeira  

8.33. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.34. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II);

8.34.1. Na ausência do prazo de validade nessa certidão, será considerado o de doze meses.

8.35. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando. 

8.35.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um); 

8.35.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.35.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.35.4.  Os documentos referidos [A1]  acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.36.   Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo de 5%  do valor total estimado da contratação.

8.37.   As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º).

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 43.533,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 43.533,00 (quarenta e três mil quinhentos e trinta e três
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

 

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no10.1. 
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: ;0001/2570024

II) Fonte de Recursos: ;101000000

III) Programa de Trabalho: ;234696

IV) Elemento de Despesa: ;339030

V) Plano Interno: [...];

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: DIASI/ARN

 

 

 

 

LUIZ LOPES DE AGUIAR NETO
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 19/11/2024 às 14:17:05.

 

 

Despacho: DIASI/ARN

 

 

 

 

VALDEANE DOS SANTOS VILAGELIM
Equipe de apoio

 

 

Despacho: SELOG/ARN

 

 

 

 

VITOR MURILO NOGUEIRA CABRAL
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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